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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 383/2007
de 16 de Novembro

Através do Decreto -Lei n.º 138/2006, de 26 de Julho, Por-
tugal adoptou um novo modelo de passaporte, o passaporte 
electrónico português (PEP), acompanhando o movimento 
mundial tendente à introdução de dispositivos inovadores 
que proporcionam maior segurança aos cidadãos e à comuni-
dade internacional, na medida em que dificultam a falsifica-
ção dos passaportes e apresentam uma solução para casos de 
furto ou roubo dos mesmos. O Decreto -Lei n.º 138/2006, de 
26 de Julho, dá corpo às determinações comunitárias quanto 
ao reforço do nível de segurança na concessão, emissão e 
utilização dos passaportes e documentos de viagem, pelo 
recurso à biometria que garante uma relação mais fiável entre 
o passaporte e o seu titular, aspecto que assume especial 
acuidade no caso dos passaportes diplomáticos. O passaporte 
electrónico reproduz, assim, na íntegra os dados biográficos 
do titular e descritivos da emissão armazenados num chip de 
leitura por radiofrequência. O acto de concessão distingue -se 
da posterior operação material de produção e personaliza-
ção do documento, a cargo da Imprensa Nacional -Casa da 
Moeda, S. A., com competência exclusiva, favorecendo -se 
a opção por mecanismos de produção única.

O presente decreto -lei visa proceder a adaptações do 
quadro normativo vigente sobre o passaporte diplomático, 
harmonizando -o com a estrutura dos órgãos de soberania 
resultante das revisões constitucionais entretanto operadas, 
sem prejuízo da sua concessão a entidades nos termos pre-
vistos em normas especiais, adaptando -o às circunstâncias 
actuais da política externa portuguesa, no que respeita à 
flexibilização das situações excepcionais de concessão, sob 
expressa autorização do Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, alargando o prazo de validade do passaporte diplomá-
tico pautado pelo tempo médio de duração dos mandatos, 
e reconhecendo a nova realidade jurídica e social há muito 
consagrada quer no Código Civil quer em legislação avulsa, 
estendendo a sua titularidade ao cônjuge de facto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e princípios gerais

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico 
de concessão, emissão e utilização do passaporte diplo-
mático português.

2 — O passaporte diplomático confere ao seu titular 
os direitos, e sujeita -o aos deveres, aplicáveis aos agentes 
diplomáticos e às pessoas internacionalmente protegidas 
na legislação nacional e no direito internacional.

3 — O passaporte diplomático é concedido e emitido nos 
termos do presente decreto-lei, sem prejuízo da sua conces-
são a entidades previstas em disposições especiais.

4 — O passaporte diplomático rege -se subsidiariamente 
pelo disposto no regime geral dos passaportes.

Artigo 2.º
Titulares

1 — São titulares de passaporte diplomático:
a) O Presidente da República;
b) O Presidente da Assembleia da República;

c) O Primeiro -Ministro;
d) O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;
e) O Presidente do Tribunal Constitucional;
f) O Presidente do Supremo Tribunal Administrativo;
g) O Presidente do Tribunal de Contas;
h) Os membros do Governo;
i) O Procurador -Geral da República;
j) O Provedor de Justiça;
l) Os Presidentes das Assembleias Legislativas das Re-

giões Autónomas;
m) Os Presidentes dos Governos Regionais;
n) Os Deputados à Assembleia da República;
o) Os funcionários do serviço diplomático do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros;
p) Os funcionários do quadro especializado do Minis-

tério dos Negócios Estrangeiros.

2 — São, igualmente, titulares de passaporte diplomá-
tico, quando possuam nacionalidade portuguesa:

a) O cônjuge de entidade referida no número anterior 
ou pessoa que com aquela viva em união de facto, nos 
termos da lei;

b) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, as pes-
soas de família das entidades referidas nas alíneas o) e p) do 
número anterior, quando com elas vivam e com elas tenham 
de viajar por razões profissionais destas, que não exerçam 
qualquer profissão e que se encontrem a seu cargo.

Artigo 3.º
Entidades em missão oficial ao estrangeiro

1 — Pode ser concedido passaporte diplomático às se-
guintes entidades quando se encontrem em missão oficial 
ao estrangeiro:

a) Deputados às Assembleias Legislativas das Regiões 
Autónomas;

b) Membros dos Governos Regionais;
c) Pessoas credenciadas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros para o desempenho de missões junto de go-
vernos estrangeiros ou de organismos internacionais;

d) Membros dos tribunais internacionais e das comissões 
de inquérito, de mediação ou de conciliação;

e) Membros da Casa Civil e Militar do Presidente da 
República;

f) Pessoas que acompanhem oficialmente as entidades 
mencionadas nas alíneas a) a m) do n.º 1 do artigo 2.º;

g) Secretários -gerais do Ministério dos Negócios Estran-
geiros e da Presidência do Conselho de Ministros;

h) Dirigentes máximos dos serviços de cada ministério 
com atribuições na área das relações internacionais.

2 — Pode ser, igualmente, concedido passaporte diplo-
mático ao cônjuge de entidade referida no número anterior 
ou pessoa que com aquela viva em união de facto, nos 
termos da lei, quando possua nacionalidade portuguesa e 
quando com ela tenha de viajar.

Artigo 4.º
Situações excepcionais

1 — Pode ser, excepcionalmente, autorizada a conces-
são de passaportes diplomáticos a outras entidades além 
das referidas nos artigos 2.º e 3.º, por despacho do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, quando se verifiquem situações 
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de interesse público relevante e se mostre insuficiente o 
passaporte especial.

2 — Pode ser autorizada pelo Ministro dos Negócios Es-
trangeiros a concessão de passaporte diplomático, a título 
excepcional, a pessoa de nacionalidade estrangeira quando 
razões de política externa portuguesa o justifiquem.

Artigo 5.º
Modelo

O passaporte diplomático reveste a forma de passaporte 
electrónico, com as características exigidas no regime 
geral dos passaportes, contendo, de forma bem visível, a 
identificação do passaporte como diplomático, a indicação 
da qualidade do seu titular ou da missão de que se acha 
investido, a disposição legal que permitiu a concessão e 
uma comunicação, em línguas portuguesa, inglesa e fran-
cesa, conforme anexo ao presente decreto -lei.

Artigo 6.º
Competência para a concessão

1 — A concessão de passaportes diplomáticos a favor das 
entidades referidas nas alíneas a) a n) do n.º 1 do artigo 2.º 
não carece de ser autorizada, sendo realizada mediante requi-
sição do serviço respectivo ao Protocolo de Estado, acompa-
nhada de documento comprovativo do cargo ocupado.

2 — A concessão de passaportes diplomáticos a favor 
das entidades referidas nas alíneas o) e p) do n.º 1 e no n.º 2 
do artigo 2.º e nos artigos 3.º e 4.º é da competência do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, com possibilidade de 
delegação no secretário -geral do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, salvo quando se trate do próprio, mediante 
requisição dirigida ao Protocolo de Estado.

Artigo 7.º
Emissão

A emissão do passaporte diplomático, incluindo as 
suas produção, personalização e remessa, cabe à Imprensa 
Nacional -Casa da Moeda, S. A.

Artigo 8.º
Custos de concessão e emissão

A concessão e emissão de passaportes diplomáticos 
são isentas de quaisquer encargos para os titulares, sendo 
os respectivos custos suportados pelas entidades que os 
requeiram.

Artigo 9.º
Validade

1 — Os passaportes diplomáticos referidos nas alíne-
as a) a n) do n.º 1 do artigo 2.º são válidos para todo o 
período do respectivo mandato, sem prejuízo da sua cadu-
cidade por cessação ou suspensão das respectivas funções 
por qualquer causa.

2 — Os passaportes diplomáticos referidos nas alíne-
as o) e p) do n.º 1 do artigo 2.º são válidos por quatro anos, 
sem prejuízo da sua caducidade por cessação ou suspensão 
das respectivas funções por qualquer causa.

3 — Os passaportes diplomáticos referidos no n.º 2 do 
artigo 2.º são válidos pelo prazo estabelecido nos números 
anteriores, conforme o aplicável, caso se mantenham os 
respectivos pressupostos da sua concessão.

4 — Os passaportes diplomáticos referidos no n.º 1 do 
artigo 3.º e no artigo 4.º são válidos pelo período corres-
pondente à duração provável da missão para que foram 
nomeados os respectivos titulares, mas nunca por prazo su-
perior a quatro anos, caducando logo que o seu titular cesse 
o cargo ou a missão que determinou a sua concessão.

5 — Os passaportes diplomáticos referidos no n.º 2 do 
artigo 3.º são válidos pelo prazo estabelecido no número 
anterior caso se mantenham os respectivos pressupostos 
da sua concessão.

Artigo 10.º
Utilização

1 — O passaporte diplomático apenas pode ser utilizado 
quando o seu titular se desloque na qualidade que justifica 
a sua concessão.

2 — Os titulares de passaportes diplomáticos que te-
nham deixado de ser válidos por qualquer causa estipulada 
no presente decreto -lei devem devolvê -los de imediato ao 
serviço que os concedeu.

3 — As entidades referidas nos artigos 3.º e 4.º devem, 
igualmente, devolver imediatamente após o termo da mis-
são para que foram designadas os passaportes diplomáti-
cos de que tiverem feito uso ao respectivo serviço que os 
concedeu.

Artigo 11.º
Apreensão

Os passaportes diplomáticos que não satisfaçam o pre-
ceituado no presente decreto -lei e aqueles que tenham 
deixado de ser válidos por qualquer causa estipulada no 
presente decreto -lei são apreendidos pelas autoridades que 
desses factos tomem conhecimento, sendo de imediato 
remetidos para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
ao cuidado do Protocolo de Estado.

Artigo 12.º
Regime transitório

Os passaportes diplomáticos emitidos até à data da 
entrada em vigor do presente decreto -lei conservam a 
validade neles prevista, sem prejuízo de a sua substituição 
poder ser requerida mediante a entrega do passaporte a 
substituir.

Artigo 13.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:
a) Decreto -Lei n.º 70/79, de 31 de Março;
b) Lei n.º 18/81, de 17 de Agosto.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 

Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Perei-
ra — Rui Carlos Pereira — José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues.

Promulgado em 31 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de Novembro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
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ANEXO

Comunicação:
«Solicita -se a todas as autoridades estrangeiras que 

deixem passar livremente o titular do presente passaporte 
e lhe prestem toda a assistência em caso de necessidade.»

«All authorities of foreign states are hereby requested to 
allow the bearer of this diplomatic passport to pass freely 
without hindrance and to offer him or her every assistance 
which he or she may need.»

«Toutes les autorités estrangères sont priées de bien vou-
loir laisser passer librement le titulaire du présent passeport 
et de lui prêter assistance en cas de besoin.» 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 1474/2007
de 16 de Novembro

A simplificação de procedimentos associada à descen-
tralização de competências para os municípios foi um 
dos vectores em que assentou a recente alteração introdu-
zida pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, 
no regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial 
(RJIGT), constante do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 53/2000, de 7 de Abril, e 310/2003, de 10 de 
Dezembro, e pelas Leis n.os 58/2005, de 29 de Dezembro, 
e 56/2007, de 31 de Agosto.

As alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro, no regime da comissão que acompanha 
o procedimento de elaboração ou de revisão do plano di-
rector municipal concretizam aquele vector, justificando -se 
por razões de efectiva responsabilização dos municípios 
na condução dos processos e de eficiência na fase de ela-
boração e de acompanhamento daquele instrumento de 
gestão territorial ou da respectiva revisão.

Como se salienta no preâmbulo da alteração ao RJIGT, 
a avaliação do funcionamento das comissões mistas de 
coordenação, à luz da experiência colhida, sobretudo, no 
âmbito dos processos de revisão dos planos directores 
municipais já iniciados, permitiu verificar que a respectiva 
composição, demasiado alargada e, por isso, pouco opera-
tiva, não permitiu alcançar os objectivos de coordenação 
de interesses que se encontravam subjacentes ao modelo 
de composição então previsto.

Importa, por isso, concretizar, por via do adequado 
instrumento regulamentar, as alterações introduzidas no 
RJIGT pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, 
no que se refere à designação, à constituição, à composição 
e ao modelo de funcionamento da comissão de acompa-
nhamento, simplificando os procedimentos e procedendo à 
desregulamentação de actos e formalidades não essenciais, 
em concretização dos princípios gerais a que obedeceu a 
citada alteração legislativa.

Para além da alteração da designação — passam a 
designar -se comissões de acompanhamento — as comis-
sões deixam de incluir representantes dos interesses eco-
nómicos, sociais, culturais e ambientais.

Para esta opção, contribui a verificação que os trabalhos 
das comissões que acompanham os planos consistem, na 
maior parte dos casos, no debate e análise de questões de 

carácter essencialmente técnico. Ora, a tónica e a natu-
reza das preocupações dos representantes privados dos 
interesses económicos, sociais, culturais e ambientais não 
se prendem com o debate técnico, mas, em regra, com 
questões estratégicas, de carácter mais global e abrangente, 
sendo pouco operacional a análise e o debate de questões 
de natureza diferente num mesmo fórum.

Também a adopção, no âmbito do acompanhamento 
da elaboração e da revisão destes planos, do modelo de 
decisão em conferência de serviços justifica a alteração 
efectuada, uma vez que a representação de interesses pri-
vados é pouco coerente com este mecanismo.

Os representantes privados dos interesses económicos, 
sociais, culturais e ambientais não vêem, no entanto, cer-
ceadas as suas possibilidades de intervenção por meio do 
direito de participação ao longo de todo o procedimento 
de elaboração ou de revisão dos planos, nos termos e com 
o conteúdo previsto no artigo 6.º do RJIGT, em especial 
no decurso do período de participação preventiva e de 
discussão pública, assegurando -se, por essa via, a eficaz 
coordenação de interesses públicos e privados.

Assim, na nova disciplina da comissão de acompa-
nhamento salienta -se: a concretização do princípio da 
antecipação da concertação de interesses para a fase de 
elaboração e acompanhamento da proposta de plano ou da 
respectiva revisão, a inclusão na comissão das entidades 
às quais, em virtude das suas responsabilidades ambien-
tais específicas, possam interessar os efeitos ambientais 
resultantes da aplicação do plano, as quais acompanham, 
em sede de comissão, a elaboração do relatório ambiental 
e a consagração do modelo da conferência de serviços para 
efeitos de emissão do parecer final.

O regime contido na anterior Portaria n.º 290/2003, de 
5 de Abril, atentas as exigências relativas à composição 
da comissão e ao procedimento de designação dos repre-
sentantes, revelou -se, em muitos casos, pouco ágil para 
assegurar a celeridade requerida em face da dinâmica dos 
processos de desenvolvimento territorial a que há que dar 
resposta.

Simplifica -se, assim, a forma de designação dos repre-
sentantes dos serviços e entidades que integram a comissão 
de acompanhamento, prescindindo -se da designação cen-
tralizada por meio de despacho ministerial, e consagra -se 
o princípio de que a prossecução de cada interesse público 
com expressão na área de intervenção do plano deve ser 
assegurado por uma única entidade, dispondo -se de uma 
lista a partir da qual deve ser elaborada a proposta de 
composição da comissão de acompanhamento em sede 
de reunião preparatória.

Introduzem -se disposições genéricas, de carácter suple-
tivo, quanto à programação dos trabalhos de acompanha-
mento da elaboração ou da revisão do plano director muni-
cipal, colmatando -se a ausência de princípios orientadores 
em matéria de funcionamento das comissões, sem prejuízo 
de competir à câmara municipal a efectiva responsabili-
dade pela condução dos trabalhos e, assim, da fixação da 
respectiva metodologia de acompanhamento.

Explicitam -se, ainda, as competências da comissão de 
acompanhamento e dos respectivos membros, de entre as 
quais se destacam as de informação e de articulação com as 
orientações de política sectorial e respectivos planos, pro-
gramas e projectos com incidência na área de intervenção. 
Pretende -se, assim, garantir uma intervenção propositiva 
nos trabalhos de acompanhamento da elaboração ou da 
revisão do plano director municipal que resulte em soluções 




